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A 3.· Secção da Commissão do Exame da Legislação do
Exercito, presidida por Sua AIleza o Sr. Marechal d'Exer­
cito Conde d'Eu, tendo concluido os seus trabalhos na parte
relativa ás pensões mjJjlares, em desempenho das incum­
bencias que lhe forão dadas, passa a expôr o resultado desses
trabalhos, na conformidade do Regulamento de 17 de Ja­
neiro do corrente anno.

Nas sociedades modernas, assim como nas antigas, a
remuneração dos serviços mimares tem merecido a solici­
tude dos governos. Premiar os sacrlficios de uma classe que
tão frequentemente expõe-se ao perigo, é não s6 um acto
de alta conveniencia, pelo estimulo lque produz, mas alé de
rigorosa justiça.

Além do meio ordinario da promoção, todas as nações
tem estabelecido recompensas honorificas ou pecuniarias
para os serviços valiosos e extraardina rios.

A monarchia portugueza, desde os tempos mais remotos,
seguio o exemplo das outras.

Pelo que respeita ás mercês peculliarias encontrão-se
regras para a sua concessão nas primeirns colIecções do
leis ou indices de legislação, a datar de seculo 17.0

A principio a remuneração foi quasi exclusivamente peso
soai por meio da fl1forma e das tenças e pensões, pois
estas só so estendião ás familias dos officiaes, segundo a
vontade do monarcha; mas por fim reconheceu-se que era
injusto e indesculpavel abandonar á miseria aqueIJes quo
ficavão orphãos pelas exigencias do serviço do Estado.

Entretanto para a obtenção dessa vantagem os omciaes do
exercito portuguez virão-se obrigados a tomar a inicia­
tiva, propondo as bases do montepio militar de 26 do
Agosto do 17DO, e foi sómento então quo o Governo curou
de garantir de um modo efficaz o futuro das familias, appli­
cando, pelo Alvará de 16 de Dezembro do mesmo .mno,
« ao dole das viuvas e filhos dos militares benemerHos, na
proporção de suas necessidades c scrvi~.os, a metade do
rendimento annuul da obra pia. »
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"estIe C:isa época, puis, além da IlIL:ICÚS hOllol'l Ica', d,t~

il'eformas e das pen ões arbitraria., ficúrâo c lnbelccidns ii'

lCllças e o montepio, ns primeiras para os omciae, c
raras VCZ05 pnra suas furnitias~ e o ultimo- uniC'<1Il'Hll}to pari
eslJs,

ParCe uessns disposiçõcs- benefrcas apl'oveilárão aos om­
eiaes do exercilo do Brasil, c, cousa sillgular, sendo ellc'
em geral menos favorccidos. do que os do exercito de POl'­
lugal nos tempos coloniacs, o Assento do Cons(>lho Ultra­
marino de 28 de Março de 1792 organizou uma nova tari ra
e pratica para íl conccssBo das tanças por scrvi~'os presLíldos
em lempo de sucna ou de paz, na qu'a1 contempfou os
oll1ciíles de t0das as classes do lWasfl, no entanto qne (')
Alvílrá de 16 de DC'leml:;ro de 1790, com referencia aos de
Portugal, havra limitado o favor por serviços em tempo de
JlllZ aos póstos de brigad'eiro al&o du capilão exclusive,

O mesmo Alvará fui-lhes comludo npplicado pela I eso­
luçilo de 20 de De7,embro de 1801, e regulou as suas recom~

pensas pecuntal'ias, combinado com o Assenlo de 2" de
Março, ak~ Q'ue, depois da nossa emancipação poHliCtl',

sllsciLárão.,se duvidas úcerca do direito dos oITIciaes brasi­
leiros paru 11 percepção das tenrvas, n0S termos dessa le­
gislação,

:Entenderão uns que era apocripho o citado Assento, c
E)utros que nilo:tinha for~a da lei, de modo CJuo a concessão
ue mercê, d,f;}sla. especio devia depender da approvílçilo d'a
Assembléa Geral Legislaliya, como refere Cunha MaLtos n.o
:leU Hepel'toYio da Legislação M~l·itiil'.

Estas opiniões 0prostas derão logar á Rcsolnção da, dita
Assembléa de 23 de Junho de 18[.·1 {lue declarou em vj,gor
o Assento de 28 d@ Março; todavia o Governo, a tem cx­
ecutado tão pOtlCU-S '\tezes que hole pó.de-sc considcP8r cm
{lesuso.

11 compi lação das disl)OsiçÕ'Cs cm vigor sobro esle as­
aumpto confirma semelhanle Opil~iãO; 6 portallto convem
l)xarninul' se a sohredita lei deve SOl' revogada ou silllples­
luenle modificada,

A Secl;,üo não hesiha em pronunciar-se' pel'a revoga~ão,.

O ConscHlO Ultramarino" vorilicul1do quo a tarifa e pratica
. t6 então seguida na remuneração dos serviço dos omcides
~lo exercilO' do Brasil era arbitraria, desigual e ílbllsiva,
organilOU outra segundo a ~raduação dos postos, embora.,
quanto às feridas cC7'la:> e lcgalizadas, fixasse uma CJuota
para lodas as classes.

Mas i.\ nova tarifu peccava pela base, por consagrar
f 'smo principio, quo o Conselho Ultramarino pretendeu
'evitar, de - \( dar a U~1S mmor lcn~ll. do qlle a. olüros,scncl '
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tülVCl iguacs o 'crviços e muitas vezes /Ilais rcspcílavds l!

utLendiveis, devendo regular a uns c ou Ll'os serviras a razão
c jusliça pelas leis distributivas da igualdade. » .

Esta observação não escapou ao Podcr Legislativo, quando
rlisclllio-se a Resolução de 23 de Junho de 1841 que resta­
lJeloceu o AssenlamenLo de 28 de Março.

Pelos debales da sessão da Camara dos Sl'S. J)eputados de
7 dc Maio de 18ld, publicados no Jornal do Commel'cio
de se anno n.O 118, ve-se que forão adduzidos os seguintes
argumentos:

1.0 Que as lenças nem sempre SCl'ViUo para premiar o
merecimenlo, porque, pelo facto de serem sÓnlenLe conce­
didas á cerlas classes, e quando os mililares contavüo um
numero determinado do annos de serviço, acontecia que
muitos que tinhão maiores e mais relevüntes serviços do
que outros não as podião obter.

2. o Que convinha antes augmenlal' os soldos e abolir as
lenças, 1l0is as minguadas sommas destas nüo remuneravão
serviços vai iosos.

Sobro eslas considerações, porém, prevaleceu a de que,
selldo lei do paiz o Asscnto de 28 de Março, cumpria fazer
cc sal' a oscillação que havia ii tnl respeito, e poupar ao
Corpo Legislativo o trabalhb inuli! de occupar-se com as
prelcnções que frequentemenle apparecião.

A doulrina de se dcverem respeitar dir itos udquiridos,
que sem duvida concorrêrn pura a adopção da Lei de 18{~1,

perdeu toda a Sll1.l força, desde que a tal'''lfa do 1. o de De­
zembro do mesmo aono augmcntou o soldo dos omciaes.

Argumenlou-se Que as tenças forüo creadas parn a recom­
pensa de serl'iços extruol'dinarios, e por conseguinte que o
augmenlo dO soldo, que é a paga dos ol'dinarios, nüo ora
fazüo sufficientc pam serem abolidas.
- l\las a argumeota~~ão assentava sobre uma prl'mi sa fulsa,
isto é, a de remunerarem as tenças sómenle os serviços
relevantes, porque, comquanto fossem originari"amenle des­
linadas para isso, o Assento do 28 de Março alterou o fim
da sua instituiçüo, como fica demonslrado.

Serl'indo portanto as lenças, em regra geral, para me­
lhorar os vencimentos dos omciaes nas circumsluncias or­
dillarias, tOl'lltll'i:io se inuteis logo que foi co-ncedido (i me-
lhoramento. .

Islo posto, resta examinar se da abolição do Alvari.Í de
1700 e do AssenLo de 28 de Março resullará ficarem os nü­
Jilares esbulhac10s do direito ás recompensas pecuniarias
110r serviç.os relevantes.

E' evidnnleque não, porquanto a Coo liLuiçuo do llllpc-rí.t
110 <ln J70 _" r;urante lhe' eSSe cUl'dto.
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Verdade é que, deixando de ser designado por lei o
quantum das referidas recompensas, a concessão tornar­
se·ha arbitraria; mas isto não será um mal, como parece á
primeira vista.

Ainda quando urna lei determinasse os casos cm que po­
derião competir aos militares as recompensas ertraordina­
rias e o quantitativo destas, definindo os serviços relevantes,
a desigualdade se faria sentir na distribuição; porque actos
ha da mesma nlltureza que são mais ou menos importantes,
segundo as circumstnncias, e os resultados quo pl'oduzem.

O conhecimento destes factos é, pois, indispensavel para
avaliar-se a importancia de actos de intelligencia e ser·
viços valiosos, como feitos de bravura praticados cm com­
bate, e o exame delles é uma garantia da sua justa apre­
ciação, a qual não se daria se um algarismo antecipada­
mente fixado designasse a recompensa.

Que tarifa poderia servir para se remunerarem de
um modo digno os heroicos feitos que tem sido pra­
ticados pelas forças brasileiras de mal' e tefl"a na guerra
em que nos empenhámos contra as republicas Oriental
c do Paraguay?

Em ultima analysc, se o Governo, por mal informado,
negar a pensão ao omcial ou seus herdeiros, ou conceder
uma somma inferior á devida, não ficaráõ elles privados
jamais do 'seu direito, e cm todas as épocas o poderão
reclamar.

Entendendo, 1'"'\10 que deixa exposto, que convem re­
vogar a legislação em vigor sobre tenças militares, abo­
lindo-as por uma vez, passa a Secçilo a tratar do soccorro
ás familias dos omciaes, e neste ponto mais ardua é a
tarefa de que foi incumbida.

Como acima se vê, os olliciaes do exercito de Por­
tugal, em fins do secnlo passado, creárão o montepio,
c, bem que cinco annos mais tarde, a officialidade da ar­
mada seguisse o seu exemplo, os do exercito do Brasil
não farão admiltidas a participar dessa sabia instituição.

As suas familias éontinuáriio a ser soccorridas apenas
uma ou outra vez com as mesquinhas tenças ou pensões
que o Governo lhes concedia cm substituição do monte­
pio, conforme declaráruo as Resoluções de Consulta de
28 de Setembro do 1822. e 8 de Fevereiro de 1823.

Este estado de cousas não podia continuar depois da
nossa indcpendencia. Logo nus primeiros tempos em que
principiou a fllnccionar a Assembléa Geral Legislativa di­
versos pedidos se fizerão para a crcaç.ão de um montcpio
auxiliado pelo Governo, e alguns projectos farão nesse
fielltiuo aprcselllados.
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A idéa porém não vinoou, concorrendo provavclmente
para isso não s6 as l'llZõrS ponderadas no parecer de 2
de Agosto de 1827 das Com missões de Guerra e Fazenda
do Senado, que em sl'guida se transcrevo, senão tambem
a promulgll~.ão da Lei de G de Novembro de 1827 quo
creou o meio soldo.

Eis o parecer das commissões, publicado no Diario
Fluminense de 24. daquelle mez,

{( Quatro forão as bases que se figurárão para entre
« ellas escolher-se a que melhor conviesse,

« 1.n A do tomar o Governo o encargo de soccorrel' a
« família dos omciaes fallecidos com meio soldo da sua
« ullima patente, desonorando-se de todo de lhes satis­
« fazer as remunerações do serviços, quo lhes são pro­
« meUidas c garantidas pela Constituição; mas dosagradou
« esta base pOl' não ser compativel com as forças do
« Estado o pesado encargo a qoe se comprometLeu.

« 2, n A de acoitar o Governo, da officialidade, uma
« contribuição mensal de um ou mais dias do soldo,
« que ficaria no Thesouro por via de desconto, c seria
« regulada por orna tabelIa em proporção com as suas
« idades o postos, e responsabilisar-se o Governo pelo
{( oxcesso para completar o SOC(lOrrO do meio soldo mensal;
« mas esta base tambem desagradou, tanto pela dim­
« culdade de calcular com exacção a quantia com que
« ficava onerado o lhesouro, a fim de a medir e com­
{( parar com as forças do Estado, quanto porquo um
« tal beneficio deixava duvidosa a genetosidade nacional,
« por isso que havia aceitado as contribuições da om­
« cialidade.

{( 3. a A do fOl'mar O fundo do uma caixa com taes
« contribuições, sob a condição de renunciarem ao di­
« reito da remuneração do serviços, e concorrer o Go­
« verno com a addição de r,. ou 1> % dos soldos quo
« vencem, estabelecendo-se normas para elelar este fundo
« por meio de operações de juro composto ou de outra
« transacções á um tal gráo de força e solidez, que as­
« segurasse para sempre o soccorro promottido; mas
{( foi igualmente desprezada esta 3. a base, pela difficu\­
« dado, se não impossibilidade de conseguir o gráo de
« força e solidez pretendida I vista a escassez tio empregos
« seguros e lucrativos para um fundo que, segundo a na­
« Lureza da sua instituição, qualquer prejuizo quo ex­
« perimentasse, seria de notavel consequencia para os
{( beneficiados.

« 4," Finalmente a de deixar aos omcines o cuidado do
« estabolecimento da sua caixa de soccorros I formando o



-8-

" seu fundo por meio das contribuições, com que rllrs
l'( enLrlJ si se quotizassem, a fim de com ollas soccÚl''rcr :IS
( familias dos que fallecerem, sondo-lhes iguulmenlQ li­
( vre o fazêl-o por Provincias, em cujo caso, reputando-se
(t um tal estabelecimento um patrirnoniu particular, não'
« vinha a ser objecto de legislação, ou de ingcrencia da
« Assembléa, mas sim a de se prestar unicamente o Cotpo
« Legislalivo á confirmação do seu compromisso o o Go­
« verno á necossaria protecção para a arrecadação e se­
« gurança dos fundos nos Cofres das Thesourarias Mili­
« lares, assim corno para facilitar as passagllns de quaes­
« quer quantias de limas para outras Provincias, quando
« assim lhes conviesse.

« Parece portanto ás Commissões reunidas quo esta ul­
({ tima base é a mais razoavcl e a mais conformo aos
« principios de liberdade legal professados em nosso sys­
« lema de Governo, e mesmo porque, não sendo da com­
« petencia do Corpo Legislativo o occupar-se de um esta­
« belecirnellto, em que é preciso fOI'Qa r-se, ou pelo menos
« consultar a jeral'chia militar, que nellc se inleressa, mas
« sim o oecupar-se de reformar a legislação exislente á
« favol' de tal jerarchia, pareceu tambem preferivel ás
« Commissões o descontinuar no trabalho de organizar o
l( plano recommendado, sem que primeil'o dósse conta
« ao Senado dos embaraços e difficuldades que acaba do
« ponderar, até porque suppõe que ó mais consentaneo
II. com a dignidade da nação cuidar a Assembléa <1e me­
« I110rar a legislação que regula a remunel'açào dos ser­
« viços miliLares, facilitando a manoira de qualificar os
« serviços e perceber o beneficio da remunel'nção, regu­
« lando esta conforme os postos~ tempo de serviço o Soldos
« actoaes. _

« Paço do Senado 2 de Agosto de 1827,-Josc 19nacio
Borges (V c.»

Quando foi apresentado este parecer achava-so em dis­
cussão no proprio Senado o projecto da lei do meio soldo.
e seria estranho qne aquella illustmda corporação adop­
tasse as razões .do parecer qLie se oppunhüo ao systema
creado pela mesma lei, e não rejeitasso o projecto, se a
discussão deste na Camara dos Srs. Deputados não escla­
recesse este ponto.

A Lei do G de Novembro foi considerada provisoria, se­
gundo declarou o finado Sr. Souza .Françn. membro da
com missão quo elaborou o solJredito projeclo.

O montepio que se prelendia estabelecer era, do mesmo
modo quo o do exercito do Porlu"'al e o da marinha, um
contracto p lo qual os officiaes clcvião applical' uma parle,
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posto que insicini(1conLe, do resp(lcti vo soldo u um fuudo
commum, e o Eslado obrigar-se a soccorrer SUilS familias
com a metad~ des e soldo, chamando a si o producto da
contribuição, de maneira que o gozo do soccorro con li­
tuia-se um direito e não objecto de pura mercê.

Emquanto porém não SI} levara a e/TeiLo este plano, fi­
cavão reduzidas á pcnuria não só as "iuvas e orphãs que
nos ultimas tempos tinhão perdido o amparo de seus ma­
ridos e pais como as daquellcs que não chrgassem a con­
tribuir para o montepio; e porque nüo convinba que S0
seguissem os precedentes do regimen colonial, tornando
o meio soldo um objecto de beneficencia arbitraria, era
forçoso promulgar uma lei que soccorrcsse á todas, até
que a creação do montepio, para o qual aliás de\'ião con­
tribuir, fizesse cessar a razão de ser da mesma lei.

Ora, tendo em vista os autores do projecto a promul­
ga~ão de uma lei provisoria e restricta, comprehende-se
que o Senado o odmiltisse, pronunciando-se todavia contra
a adopção de disposições ide icas em sen Lido mais a~plo

c perltlanrnte.
Não obstante, aconteceu á Lei de Gde ovembro o que

succede a muitas inslituições humanas: dt'sliaada a um
fim especial e limitado, tomou lentamente as proporções
que os seus autores querião evitar, como se verá no se­
guimento desta exposição.

A Secção sente não ter podido colher, pela publicação
dos trabalhos das duas Camaras naquella época, os escla­
recimentos necessarios para ter pleno conhecimento dos
motivos que aconselhárão as exclusões feitas por essa Lei,
entre as quaes sobresahe a das irmils dos militares falle­
cidos, que üinda hoje subsiste.

Se o plano da Lei assentava sobre as mesmas bases dos
montepios até então estabelecidos, e nestes entendeu-se
que as irmãs erão pessoas da familia que tambem devião
ser amparadas, a nenhuma causa se pMe attribuir a sua
cxclusilo, salvo se no espirito dos legisladores actuou a
consideração, tantas veze preponderante, de não poderem
comportar maior despeza os cofres do Estado.

O direito das irmãs dos oficiaes não passou desaperce­
llido; n'a Camara lemporaria o/Tereceu-~e um artigo addi­
tivo ao projecto, comprehendendo nas Sllas disposições as
irmã legitimas, mas similhante medida não foi adoptada,
e por isso é sobre modo notavel a circumslancia de haver
o orador da deputação que apresentou a lei ú sancção, o
finado Sr. Vasconcellos, tratado dellas no seu discurso.

« Presto r, disse o mcsmo Sr., lIon ~tos meios de sul.J­
« .istt'ncill tis viuvn. c' filho dos milill!rr~ beneo1f'rilos.

~
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( que 1l'\()J'I'l~rii(j I () , l'I'iC;1 ela pall'i;], IIUU é di' rigo '0,0

« devcr, mas muilo proprio tla honra c g llCl'osiuaue 1ra­
I( silejl'a; seu ncLuClC sofl'l'impnlos como que annunciuo
( ingralidão e afugcnLão os cidadãos do s 1'\'iço publico,
«( ou pelo mrl10S o d("llleulào nu prcscll,u do pel'igo,
( nnlolhando-se O trisl' cslncto ;í q'le sua morle reduzira
« suas canlS falllilins. Sanccionando "ossa ~Iageslade Im­
( pC'J'ial o Decrelo da As embl ía G 'ral, a "iuva, o filho,
« Ct úmii: do defensor (la pall'iu, nua mOll(li"móõ j.ímai ;
« C cerlo de lrga\' ús nus famílias o pão da honra, os
( nos (J bra \'0 se urI'ojal'tíõ aos maiores jwrigos I rao­
« quillos e não t'.lIitladosos <lo mais ti que da llldcprn­
( deneia e (~Ioria Nnci( lIul, »)

W lnmbern digna de \'eparo n r:'\c!uslio dos filho mniore:­
dl~ 18 nllnos, incapaze lwr defeiLo l1hy ico 01\ drsarrnnjo
Illf'ntal dLJ adquirir meios de 5ub isLelll'in, 'ir 'lHllstullcias
qne lhes devirto tia\' os me mos direito dos melíorc J a
qurm são f'quiparudos pela legbl:lc;ão eh ii.

i\ Igu mns excrp~lics rlltrctanto for(1o scnd,) nlJolidas ::í
medida que cahia cm esqu cimcuto a crração tio monte­
pio, e com o decurso do tempo e,tend 'l'ITo-se os efi'citos da
I ri a diversos caso .

As im, pela Hesoluçiio de 6 de Junho de 1831. lOl'nou­
se o soccorro c tensivo tis familias d< officines do 2," linha
dos reformado e dos inferiores que forem refol'lllRdos no
posto de nlfores, e pela Lei n," 100 de '.)l~ de Agosto de 18'd,
UI t. 7.", ás dos cirurgiões militaros.

;,}ais lanlo [(11'[(0 lambem.fnvorccidus as dos officiae. elo
r.orpo Municipal PermanenLC', hOjll Policial da Corte, pela
Ll'i de 28 de SeI Il1bro de 1853, e as dos officiars tia
Guartla acional fallccidos em combate pela de 22 de Se­
(ombro de 1858.

Finalmente, havendo a Lei n,· G4S do ·18 de \gosto ue
1852 melhorado as reformas dos officiaes do exercito,
ordenou a do n," 1220 de 20 de Julho de 1SGI~ que se
compuLas, e o 111 IhoramrnLo para o meio soldo.

POI' esta fómlél a Lei de 6 de Novell1 bra, provisorill c
l'ollomica, é hoje permonenlo e npplicutla em larga e cala

n llluns u. ela SI~S J!e officiaes.
A disposi 'lio tia ilnda Lei üe ISQl•. , rm virlude da qual

cahe o meio soldo ás familius de lodos os officiaes, vislo
qUf) 1'0 ogou il c'xigen in de UI11 delerminado lempo dr,
serviço para ler lugnr a concessão, prova o que se (lcnba
de exprndcl'.

Ncstrs trl'mns, produzin(10 a V'i de G de NOVClllbl'O
uma rlcspr7fl COI! CpJ!' seus l1U[OI'(,S niio conlClriio, rOI1-
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VlrIil yolvl'r ti idbl primitiva do c !Jbe\' 'illlelllll d~ Ulll

montepia, se a occasiãD fosse 0JlPorluna ,
]~sla opinião, cumpre dizei-o, nüo ti nOV.I,

o Mini lerio do Sr. Marquez de Caxias em 1 61. hOllV
o pensamento do propor-se ti substiluição do meio soldo
pelo mootcpio, c.hegando a~é a formular-se o plano, que
foi submeLlido ii eSludo; mas por causas que a SccÇiio
ignora, deixou d.) [c'r andamento esto projecto,

.'\ instiluição do montepio é sem duvida preferivel ilO

sy ·tema actual. 1m pOI La novo, encar"'os ao omcines, mas
li vantaf(ens que deli e re u\l<io, cOlllpC'nsão lar"'amenlll
rsse sacrificio. l\Iediante uma conlribuição~ deduzida do
soldo, suas farnilias melhorão de condição, porque per­
cebem sempre o moia soldo corr("pondcnte tis patenles
dos mesmo omciaes incluido o caso das reformas com
posto de aerOsso, effif\lwnto que pela lei vigente essa
hypothese é excluida e o meio soldo so calculu confor­
me o tempo do serviço.

Por oulro lado, os onus dos cofres puulicos se reduzem
em consequencia da contribuiçüo, E a te respeito cenvem
muito ter em vista que as exclusõos que ainda ubsistem
da Lei de 1827 e outras posteriores hão de dcsapparecer
em época mais ou menos proxima.

Nas concessões das ullimas leis promulgada <ícerca elesle
nsumpto deix<lrão igualmente de seI' contempladas as
irmãs dos omciaes, e o que mais é, a exclo fio de certas
pessoas de familia foi além.

As milis elos oficiaes do Corpo Policial e os filhos varões
dos cil urgiões milital'cs não tem direito ao meio oldo,
assim corno aos IHhos varões em geral não aproyeila o
melhoramento da Lei de 186~., havendo sido apenJs alten­
didas as mãis peln de 6 de Junho de 186;>.

No entanto não ha razão plausivel para que as irm1is dos
omciaes fiquem exposlas á miseria e á prustituição, e nem
}Jat'a que as mãis e os filhps varões cjiíO aballdonados
e esquecidos pela naçiio, aquellas na estrema velhice e
rstes na idade em que mais carecem de apoio.

Outra vantagem poderá resultar Lambem para o E-tado
da substituição de que se traIa, e vem a ser a da facili­
dade da I 'gilima\,'ão do pensioni tas, o quo muilo dimi­
nuirá o oxpediente das comp,'tenll:s Ih:p'lI'U\,'õcs.

Por ultimo a inslilui~ão do lllOlltr.pio até faria dcsap­
parecer, pelo dirllilo que funda. o que ha de censuravcl
em cerlos factos acontecidos no dOrllinio ele urna lei ele
favor; e ainda quando Iodas as vantagens fossem em pro­
veito dos omeiacs, lia\'('ria cOllveniencia em alleral'- c o
sy:itclilU llctUlIl, l' r 0r d('fó\tu ISO c ínlj'lI lpl ,to.



-u-
Esse. )'sloma cUU.agrLl algumas inju Liça, li em muitos

casos torna nuHo o bonoficio, pela exiguidudo das qllola~

da pensão, dá lugar a COlllle 'SÕO, pouco jll Urtcuvcis o
produz vexames pelas difficuldades que se arpoem ao pa­
gamento.

Segundo o que delermina o al'I. 12 do Hegimento du
Commíssão, collJ~io a Secção, pela legisla~~;1o impre' 'a,
todas as disposições concrrnentes á e la Inateria, a sim
legislalivas como regulamentares, organizando um indice
cl11'onoloO":co, que serve para se fuzer ulgum estudo sobro
as duvidas' encontradas na execução da lei, sobre a in­
tcJligencia que se lho lia dado, e finalmente souro os m<:'­
llJOramentos de que carece semelhanlo rumo do serviço
publico.

Esse trabalho é incomplelo, porque ha muitas <lecisões
inedilas que firmárão regra' todavia exarninando-s' com
altenção os actos Df~lIe indicados, vc-sc que cm certos casos
a administração tem vacillado; que o fisco 'orll facilita,
ora restringe o abono da pensão; que as legitimações 101'­
nárão-se excessivamente complicadas; e que, embora o
Govel'llo ten ha sempre procurado tornar menos penosa
a sorte das familias desvalidas, existem aillda algumas p.hs
que se podiâo despedaçar.

Em consequencia do escassez do tempo que urge para
outros trabalhos Ião imporlantes como esLe encarregados
ú Com missão, a Secção deixa de analysar aquelles actos,
e apenas tratará de desenvolver os pontos, que ncão acima
indicados, a sabcr: o da desigLloldade das concessõe", o
das quo so fazem á pessoas que não estão no caso de
merecei-as, e o dos vexames que resu\lão das formali­
dedes e condições exigidas para o gozo do beneficio.

Até certa época não so derão casos de casamento dos
omciaes em artigo do morte, ou se apparecôrão passárüo
desapercebidos.

Em 1853, entrou em duvida, pela primeira vez, se tlS
viuvas nesses casos compelia o meio soldo.

A Secção do Fazenda do Conselho de Estado consu\lOIl
que, não tendo a lei olhado ao tempo do casamento, nem
entrado no exame da moralidade dos casados cm relação a
estes mesmos, e não sendo permilLido penetrar no sanctuario
domestico, devião ser as rcferidils viuvas comprchendidas
na regra geral para se lhes pogar o beneficio, o assim foi
resolvido. -

E' cerlo que a -moral publica ganha Ir.ais, conforme pon­
derou a Secção do F;rlCnda, não perscrutando os arcanos da
[amili,l, porém o E.tado púdo ser illuditlo cm suas vista'
hUlllunitaria .
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1',10 fJllanl1ü nu jlo'siuilidade que lJa de proyar·se o
(,lIsamento por meios que a lei cond lllna, cumpre atlender
á facilidade que semelhante delibcração pl'oporcionQll ús
pc soas pouco con eiencio as, de disporem de um Irgado
destinado ,1 familia que comparlilhou os trabalhos e os
lJrivações do omcial e não áquella quo se péde improvizor,
1or assim dizer, nos ultimas momentos da sua cxistencía,
c tal é o caso do matl'imonio de uma senhora que nunca
viveu elll cumponhia do ameio!.

SolJrl. este ponto Lerião cabimenLo algumas reOexões re­
luLivns á falta de restricção que ha no no'SO paiz para ()
casamento dos militares, II qual \nnt03 rmbaraços causa ao
serviço, além dos cmpenhos pecuniarios que acarreta ao
E:otado, em con 'cqurncia das ajudas de custo e meios
soldos.

A Secção, porém, drixn essa questiío aliás resoll'ida cm
ouLras nações ha muito tempo, 01.> ervando que polo meno
a rospeito das pensões das viu vos dos omcines que se casão
d",pois da reforma, deveria haver alguma di -po ição identica
<1 da lei franceza de 11 de Abril de 1831.

Outro ioconvellicote do ~ys\ema actual tem-se observado
na pratica.

A Lei de 1827 foi promulgada para soccorrer as.familias
pobres tios omciaes do exercito, pois do contrario seria
desnecessariaj comtudo algumas notoriamente aba tad'ls
requerem o favor neI1a concedido e o perceLem, á vista da
redacção da mesma Lei, que nenhuma distincção fez a c-te
rospeiLo, sem duvida pela dificuldade da prova de circum­
slancias dessa naturezo, o pela conveniencia de evitar as
CJlleslões odiosas que isso poderia suscilar.

Estes factos, porém, não serião tão notüveis, se em lucrar
do meio soldo estivesse instituido o montepio, porqnu
emfim Mi pensões destes provém de um direito estabelecido
o náo absolutam(\nle de um favor.

O processo das legitimações tem sido dimcil, dispendioso
e sujeito a troca de morosa e repetida corre. pondencia entre
o Thesouro e o Mini-teria da Guerra, limas vezes para a
verificação do tempo de serviço dos omciaes e ouLras para a
fixoção do quantilativo do meio soldo; havendo casos em que
até so podem dar confiictos enLre essas Repa rLições, por trr
o Thesouro enLendido quo para a concpssão do meio soldo
não oslá adstricto á liquidação que o l\Hnisterio da Guerra
faz do serviço dos militares na occílsião da reforma destes.

AIÓln do inconvenienlo de se suscilarem connictos admi­
nistrativos, dá-se a circumslancia de ficarem desconceituados
os a 'Los de duas l1opàrlições, em consequeneia de proll ­
rirem decisões orposta- sobro a m'SOla mal rÍll, e a diffi-
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culdnde que tem o Tliesouro al3urnas "eze.; de liquidar
o serviço dos militares, por lhe faltarem eh'menlos que,
possuidos peja Secretaria da Guerra, abreviariUo ulli a con­
cessão do meio soldo.

O facto de pertencer esta verba de despcza no Min istcrio
da Fazenda não deve firmnr a sua competencia pal'll o
julgamento das habilitações; no mesmo caso e~tão ns pr,lISÕl"

propriamente ditas e os vencimentos de inaclividade elos
funccionarios publicos, e todavia aquellns são roncodidns
pela Ueparlição do Imperio sem que a da Fazenda lcnha
julgado a habilitação das pensionistas, o os vencimentos
são liquidados pelos respectivos Ministerios, visto que estos
designão o tempo de serviço dos aposentados, base prin·
cipal da liquidação.

Felizmente o l\Iinistcrio da Fazenda providenciou sobro
o procosso judicial o administrativo das habilitações pelo
Decreto n.O 3607 de 10 de Fevereiro do corrente anno,
simplilicando as suas formula, e reduzindo por conseguinle
as despezas a que ordinariamente se 'via obrigada uma
pobre senhora, cujo meio solrlo em seis mezes ou mais
não produzia somma sufficicnle para indemnizar os gaslos
ua habilitação.

Nesta parte, pois, só occorre ú Secção a lim de propOl'- o
ao Governo, li medida de restilurur a competencia do l\li­
nistcrio da Guerra para' o julgamenlo das obredilas ha­
bilitações.

A' "isla do queficll explmdido é manifeslo que, tendendo
a elevar-se a despeza creada peja Lr)i de 1827, o augmento
que ha de provir do estabelecimento do rnontcpio, não será
tão avulllldo como outr'ora.

Entretanto ainda não é possivel fixar-se uma taxa do
contribuição que possa fazer faro a esse augmento, serp
vexame dos militares.

Na falta de dados mais srguros, a f'ocçll0 tenlou avaliar
aproximadamente o accl'escimo da despe7.u, tomando pOI'
base a importancia do montepio, que, na conl'ormidude do
respectivo plano, poderia caber ás fumilias do aótuaes
oficiaes da aI'mada, e comparando-a com a do meio soldo
que lhes tocaria, segundo o tempo de serviço 'dos mesmos
olTIeiaes, so pal'a ellas reg('s~e a Lei de 1827.

O resultado do calculo é o seguinte:-O meio soldo im­
portaria annualmente em cerca de 133:000~ e o montepio
em 172:000~. A difTtlrença de 39:000~ 'é muito superior
ao producto da contribuição de um dia de soldo, feita por
aquelles oficiaes, li qual póde ser estimada em 14: OOO~.

E basta um raciocinio muito simplC's para ver-se que o
élugmento de despeza que a substituição elo Qelna I s)'stcma
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produziria, não é de pequena monta, apezar da exlen'ão
quo se tem dado á Lei de 1827.

Um alCeres, por exemplo, que contasse nove annos de
sel'\'iço, deixaria á sua Ca milia , o montepio de 17 '400,
no enlanto que o meio soldo seria apenas de G~OOO.

Por e,tas razões não só o cilado plano de 18G2, senão
tnmbem os que se encontrão nos projectos de ordflnnnça
militar de t829 01839 r.stabelec\l'ão, além da contribuição
mensal, uma joia correspondente a UIU mez de soldo, ou
calculada sobre a idade do conlribuinte.

A Secção, porém, não admilte a exigencia da joio:
1.o Porque seria sobremodo gravosa para os acluaes

militares quo ali,ís já tem direito ao Cavor da lei de 1827,
sem onus algum.

2. 0 Porque, comquanto não so conformo inteiramente
1'0111 (l pensamento da Commissfio do Senado, enunciado
110 purccer acima traoscripto, de quo a aceitnção das con­
lribuiçõ s deixa duvidosa a genero idade nacionnl, "a­
rilla lochH'ia em acolll I' a idéa de col1ocar- o o Governo
na mesma posiÇão dos estabelecimentos parliclllílrcs de
soccorro, principalmento quundo não so lrata do uma
despeza nova, para realizar fi qual. l',ião necessarios re­
cursos especiaes, li sim de sub lituir um syslema jiÍ dis­
pendio o por oulro.

Como quer que seja, está a criguado que a simples con­
tribuição de um dia de soldo é insufficienlo para occorrer
ao nugmenlo de despeza que resultaria do estabelecimento
do montepio; e uma. vez que infelizmente as cirC'ums­
lancias do pajz pOL' muito tempo não permiltiróõ que o
Governo lome novos encargos, devendo pelo contrario
aLLender ti considerações de economia dos dinlleiros pu­
blicos, nüo é I"uvoravel o ensejo para a subsliluição de
quc se lmtll.

E pois, só quando mI' possivel melhol'1lr os soldo dos
mililares é quo se lomará realizavel a instituição do mon­
lepio, por que, não havendo inconvenientc' em qno a
concessão do augmenlo seja acompanhada da clausula da
contribuição, f1caroiõ desta sorte lnnçadas as bases do novo
systcma, para ser po lo em execução immediatamente,
ou depois que pela accumulaçüo do produclo do imposto,
fUI' menos pesado o sacrif1cio do Governo.

Por omquanto, sendo forçoso considerai' o monlcpio
militar como utopia, o melhor arbitrio é, no parecer da
Secção, retocar a Lei de 1827, para conlinuar a reger os
casos ordinarios, visto como os serviços relevantes e es­
pecialmente os pralicados cm o ca ião de guerr(l 5110 re­
/'OllljJr.llsiJdn dl' ontro II1r·dll,
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Recapitulando o que fJca dito, a Sec<;ão entende que o
overno deve propÔr no Corpo Lebislativo, pelo que res­

peita ús tenças, a abolição da lei, e pelo que toca ao
meio soldo, as seguintes medidas, até que possa ser le­
vada a cffeito 1.1 creaçáo do montepio:

i," Ampliação do bcnefJcio ás '\'iuvas, aos filhos varões
elos cirurgiões militares, ás irmãs de lodos os oficiaes, e
finalmenle aos filhos qUfl, embora maiores.de 18 annos,
estiverem inhabilitallos para qualquer occupaçllo por in­
capacidade physica ou mental.

2. o Concessão do melhoramento de lueio soldo de que
trata a lei de 20 de Julho de 1864., a todas as pessoas das
familias dos oficiaes á quem compele o soccol'ro pela le­
gislação anterior.

3." Declaração da lei de 182i, quanto ... os casamentos
celebrados cm artigo de morle, no sentido de erem ex­
cluidas do beneficio as viuvas dos oficiaes casados nessas
circumstancias, que não deixarem filhos por semelhanle
fórma legitimados.

4." Restabelecimento da compelel1cia do ~Iinistel'io da
Guerra para o processo c julgamento das habilitações.

Assim qUA, a Secção formulou um projeclo de lei que
submelle á VOSSiJ apreciação e emenda.

A SccCão não concluirá esta exposiçiiO, sem manifestar
o mais profundo pelar pela lamentavel perda do Sr. Con­
selheiro de Estado Manoel Felizardo de Souza e 1\JelIo que
começou a presidir os seus trabalhos, e sem teslemunhar
o seu vivo reconhecimento pela importante coadjuvação
que lhe prestou o Sr. Barão de Suruhy, durante o l~nlp()

cm qUI) interinamente os dirigio.



Art. 1. 0 As \iuv.qs, o. fJiho. I gitimos ou lcgilímados
por SUbsl'quenk IIwtrirnnnio, as n1iiis viuvas c as irmãs
s:>\leiri\5 dos ofliuiües da . n e 2.' iasse e reformados do
exercito v ncerúõ, por llIorte destes, n1t'!:Jde do respectivo
solrlo, calculado sl'~undo as b,lsrs estabelecidas para a
reforma pdú art. 9. o da Lei \I. o G4.8 de 18 de Agosto de
1852, ('xc pto o caso de ml'lhoramcnlo de soldo, por terem
os referidos omciaes mais de 33 allllOS de serviço.
~ 1. o Esta oxccpçTIo não cOnJjJrehonde:
1. o Os omci(lI~s inferiores quo forem reformados no

po to de alferes. .
2.° Os que f.Jlleccrem ell1 combate.

o 2.0 Os omuiaos füllccidos em 'ombate deixar6õ ás
Sllas familias o m ia soldo por illteiro, seja qual f0r o
tempo que houverem servido abaixo de 2:> annos.

o 3." O meio soldo será do me!Jmo modo calculado nos
casos cill que o Govorno concede.r a reforma com o soldo
integrnl aos omciaps que St~ inhabilitarem paro o sCl'Vi<;o
por lesões ou molcstius incura\cis adquiridos em ('ouse­
cluent'ia do fl:l'irlus, ou COI;tusõcs recebidas na guerra ou em
qunlqucr acção do sorviço .
. Art. 2. 0 As disposil;ÕI'S do Altigo antrccdcnte sUo ex­
tensivos ás familias dos officiat"s da extincta 2." Iiulw, que
para clla passárão da 1.·, com vencimento do soldo.

Art. 3." Na fixação da imporlancia da pensão tel'-sc-ha
em vista o augmenlo da 5.· parte do soldo concedido \,elo
art.H da citilda Lei n.· G!~8 e Deu·"to n.O 762 de 29
de Julho de 1t55!f. aos officiaes da 1.' e 2.' classe do exer­
cito. Esta disposiçãO, porém, não poderá aproveitar ús
familias dos officiac.s que forem refol'llJ:ldos por irregu­
laridade de conducta, ou faltas gravrs conlrariils á disci­
plina militar, confurme o art. 7,0 da Lei n. O 82l de 1.l.
de Julho de 1855.

Art. 4. ° São exoJuidos do heneficio desta Lei:
1. o As VillVilS e mãis que pilS arem a srgundas nupcias.

e' os filHos vürões que completarem 18 annos, e não forem
incapilzes de qualquer OCCllptl~ão (lar dcrei to physico ou
111(' nl aI.

3
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2. o As viuv:Js, filhos, mms e irmãs quo receberem dos
cofJ'es publicas gera s, j1rovincines ou municipnes, outro
qualquer vencimenlo que iguale ou exceda ao meio soldo
flue pretenderem, sa Ivo se posteriormen te á concessuo deste
lhes mI' conferirla ai uma pensão. No caso do sei' inferiQl'
o mesmo vencimenlo ao lIleio soldo que lhes compelir,
j:lllJ'ceberáú sómcnte ti difréfen~n,

3.° As vim'as que, ao l~llIpO do fallecimento de seus
moridos, se acharem srparadas delles por wa má conducla,
ou divorciadas em conse{fuencia de sentença a que hou­
ver'em dodo causa; e bem assim as dos officiaes que se
tivl'rem casado em ti rUge de morle, cxcepto se houver mIJos
(jUC fiqU€;lll assim IcgiliJnodOli.

4.° Os filhos qlle viverem apartados de seus pllil', não
sendo por cUt'S alimenlados por causa de seu múo compor­
lamenlo.

5. 0 As m5is e irmãs que não viverem sob o amparo
UOS omoiar!;.

G, ° As familias lIns amciaes conl1emnlldos, se da con-
dell1ll:JçuO J'e:,u Itil I' liJlllUelll a prrda dos direitns dcllas •

•Ar\.. 5, o O meio solt!o será devido por escalo:
1. 0 A's ViIlVíl~.

2, o A's f1111M, qnnlquel' que srja ° seu estado, e aos
~Ihos menores de 1l:inllnos ou incapazrs de occupação, 1I0S

termos do n. U 1 do art. L,.• o, emqualllo durar este impe­
dimenlo.

3." A's muis vimas,
LL O A's irmãs olteir3S.
Art. G. o Se as viuvas perderem °meio soldo pelo f.lcto

de conlrahirrn: segundas nupcias ou exercerem emprego
publico de que lhes resulte vencimento, o meio soldo pas­
sará cm vida dt'lIas para os filhos do omeial; quando,
porém, fizerem opção de oulros vencimenlos mais vanla­
josús, só terá lugar a transmissão depois de seu falleci­
mento,

1, o i\'ilo havcrá sobrevivencia da pensão entre os fi­
lhbS dos ofl1eiaes, e as quotas que vagarem l'everteráõ para
os cofres publicas,

§ 2. o Tumbem niío hoverá sobrevivencia entre as irmãs
elos olficiaes. nem rfwE'rsão do meio soldo das viuvas I}

filhos para as Illuis viuvas, ou destas para as irmãs sol­
teiros.

§ 3. o i\'ão se arlmitLirãõ cossões deste beneficio, ainda
que '5 jão feitas [\ fa\'ol' de pessoas interessadas no gozo das
respeclivas quolas,

Art. 7. o As plHlsúes do meio soldo não serão sujeitas á
execução 0\1 pen hora llIas !lf'lIl1s poderá o GOH'rno fazer
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um desconto mensal, que não exceda á quinta parte, para
indemnização das quantias que o omcial ou os penslOuistas
tiverem recebido indevidamente dos cofres geraes.

Art. 8. o O Governo expedirá os regulamentos necessa­
rios para as habilitações dos pensionistas, e o processo das
mesmns habilitações será feito peranle o Minislerio da
Guerra, ao qual compelirá a expediç.ão do titulo da pensão
para ter assentamento no Thesouro.

ArL 9.· As pessoas da familia dos of11ciaes que g(}zarem
do beneficio desta Lei ficao sujeitas ás disposições que se
llOuverem de fazer, nao só a respeito da concessão, mas
tambem do quantttm.

Art. 10. Ficão revogadas as leis de 6 de Novembro de
1827 o de 6 de Junho de 1831 e mais disposições em con­
trario, assim como a Resolução de 23 de Junho de 1841
que deGlarou em vigor o Assento do 28 de Março de 1792.

Sala das Conferencias da 3.· Secção em 13 de Novembro
de 1866.

.Justino de Figueü'cdo r{ovaes (Relntor).
Coronel GaldilLo Justiniano da Silva Pimentel.

Cor,onel Antonio Pcdro de Alcncas/ro.

Consellleiro José .-intonio dc Ca!asans Rodrigllcs.





SYNOPSE

UESOLUÇÕES LEGlSLUIY.\S EACTOS DO GOVEn~O

rrm IC.\DOS

SOBRE TE. ç\S MILITARES E MEIOS OLDOS,

DI G.\:'iIZADA,

rOR DELIBERAf:ÃO
D.,l 3.a SEc,lo DA COl\H\II' 10 DE EHME

DA. LEGISLAÇÃO DO EXERCITO,

PELO CO~T.\DOn DO TUC50CI\0





TEKCr\.S.,

"BvaI·é. ele iG ele DezemlJl"o ele .700 e
f\ssento ele 2S de Ual'co de :I.;9~,-Tarifa
dus lonçus e pensões. ~

Oes. de 2§ de Dez. de :lSO:i.-l\landa ob­
srrvlIr o Alvará de 1790, no Brélsil, a respeilo das tcnças
roililnrrs. Exclue os capitües e subalternos, cujos srrviços
6xlraordinarios ~iio remunrrados, não conforme o lempo,
Inas segundo a sua qU<llidade.

Iles. de 2S de 6et. ele "SZ~ e' de S de
Fc,-. de :lS23.-Gonsiderão as tellças como suhsli­
luir;üo do montepio.

Oes. de 21.4 de lIilll'co de :lS~D.-lXão se
expede AI"aní nem se abre ass~ntaml!nlo de remUlwraçno
algnllla pecnniaria, nüo fixada por lei, sem a approvação
da Assembléu.

Res. de ~.. de Ilo.rço ele :lS29.-Ill'elara
nccossaria a approvução da Assumbléa Gurul Legislativa
para o gozo das lenças.

nes. de 1.:1 de Julbo de 1829.-0 meio soldo
concedido ás familias dos oficiaes prejudica a obtenção
as lenças.

Lei ele 2. de Ollt. de :l.S32.-l\landa que srjão
pagas pelo Thrsouro.

Bec. n,· :131 de 1.3 ele Olltllb.·o ele IS37.
-:\ clausula imposla na concessão das trnças de se des.
conlal' o vcnl'illlcnlo que compete aos agrilciados pela
Inerte de Il3bitos militar.'s só se enlende no C;ISO cle que
ell('s l'O','r!i"aIllPnll' p 'rcl'bão esse vencimenlo.
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I.("i n." i~l de 23 h Jmilh6 fh- t~.t·I.­

Manda .vigorar no Brasil o Assenlo ôo Con:;/'1!1O Ultra­
marino tle 28 do .Jarço de 1792 soure a tarifa dus lellça:;
mililiJl'cs e todas <JS disposições relJli\as.

@;·d .•le :I~ de Fc,'. de :l8-l.i- . -Tenras SPOl
n clnusula de rCl·arlidnlllclllo como lltlssão àc llns hêl d -iros
para oulros.

, .
Bec. de 31 Gle ~UHilO de '!§.,iS.-Os rC'qur.­

rimenlos em qnc stiu pedidas. d:~yelll ser lIirigidos ao Go­
,:orno pela respectiva Sccretaria de Esiado.

Oi'd. Glc ~3 de }~'íU Il.i~ ll.§.a~.-"s justifl­
r:1<:ôl's para n sobrevivencia proces~üo-se no Juizo dus
Feitos com appcllaçüo ex-oUieio .

."ov. c3e 2~ a!e Out. de tSri@.-f.omo devem
proceder os amciars para se lhes fazor cm-divil [\ lença
concedida COIll lTll'rC0 da ordem de Chrislo.

li li'. ~~e "i de Sei!.. de i!®53.- \s lençns r.om a
cbn~ula de reparlidu1l1enl(l não pussüo do uns herdeiros
p:II'a outros. [IIUS del'olrel11·se 11113 cofres puulkos por morle
de cada UllJ.

MEIO SOLDO.

1.a P UlTE.

RESOLUÇÕES LEGISLATlr.lS.

Lei .1e G de ~ov. df'J :l8~' .-C(lnc('de.í. viurns,
filhos menorcs, filhas solteiras e mãis dos mililares a me­
lade do soldo que estes vencerião, se lossem reformados.

n~e§. de:li» gije §ct. E~e j§~S,-1\hncIouabonar
o mf!io soldo a uma vjuva que fH1SsáriJ a segunflas nupeias,
tentlo seu primeiro marido f,,]lecido em cOlllbato.

nec. Ele G tleJunbo de lISS .-Ampliou a Lei
de 6 de Novembro a favor tias vi uvas dos ofIícial's de 2."
linha que vcncem soldo e dos rl'forlilados; ordenando
que as hilbilllaçõ 5 se filCssscrn no Juizo da Corôa da Pro­
v:ncia em que rcsi lissr.m as fHluilitllnda5 com audicn 'ia
do ProcJ,lr(l(.lol' ela r.Oí ôa C' FaiC'llda,
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Bec. de j, de Sct. c.le tS:il.-Compclem .is
yiuvas c filhos dos oficiaes sentenciados em commissües
mililares os mesmos dil'e!tos de quo gozuriüo, se elles nüo
fu sem sentenciados.

Bec. de 2~ .Ie l'tiov. de :l.S31.-Dcclara a data
de qne devo ser contado o meio soldo das vim'as, etc.­
Vide Aviso de 3 de Janeiro de 1832 que explica.

Il..ei .Ie 2Li de Olllt. de :lS32l.-Art. 33. Janda
ragar lambem pelo Thesouro esta pensão.

Lei tle:t!l de Jl~ostode:lS 1..-.\rl. 7.° Am­
plia aos cirurgiões militares a graça do meio soldo.

Oec. de.2 .le 'Nov. de 1ISã .-Aft. 3.° Mare:!
o prazo cm 'lua prescreve o direito ao meio soldo.

Lei n.O 648 de 1.S de ""gosto de :tSã3.­
Melhorou os vencimentos das reformas, declarando que não
devia seI' compulado para o meio soldo o augmento da
quinta parte do soldo.

Lei n.O 720 de 28 de Set. de :lS53.-De­
clara que os omciaes, .inferiores e mais praças do Corpo
Policial da Côrto tem direito a reforma, segundo a legis­
lação do exrrcito, cabendo tís viuvas a vantagem do meio
soldo.

Lei n.O '82. de :I~ de Julho de :l8ú5.­
Revoga.a de 18 de Agosto de 1852, quanto fi excepção
que fez da quinta parte do soldo para o casos do méio
soldo.

litec. n.O 1006 de 22 .le §et. de :l.S5S.­
Concede este beneficio ús familius dos omciaes da Guarda
Nacional mortos em combate.

I

Lei n.O :1230 tle 20 de .InUlo de :198.&.­
Art. 8.° Declara que as viuyas o filhas solteiras dos om­
ciaes do exercilo, jú fallecidos, c que fallecerem, sem havl'l"
completado 25 annos de serviço, tem direito, na fôrma da
Lei de t) do Novembro de 1827, ao meio soldo correSpon­
dente ós quotas partes, com que sens,finados pais 00 ma·
ridos podirio seI' reformados nos lermos <.Ia Lei de 18 de
.\goslo d 18:'12.
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Bec. 111 o 3:.1 de' le .Jl"ln • .lSG~.-Con­
cede o meio soldo ás fumilius dos officiae.. de Voll.lnlarios
da Patl'ia mortos em combate, ou em consequcnciu de fe­
ridas nelle recebitlas.

Le5 n.o J.~.G de ZS de .Jnnho (le .lSG5.­
An. 8." Comprellende as llIãis dos omciaes na disposição
tia de 20 de Julho <.Ie 1864..

lDee. l.O :lllO" de r!2\ le oil! ~b6 de (SOU.­
A nlhas dosomctaes do exercito, cmbol'a casadas antes da
morle de seus pais, trm direito no meio soldo, não havendo
liihas soltl'ira ou viuvas, nem f1Ihos mrnores de 18 annos.

2.' PAUTE.

DEi;I~ÕES DO CU\ E·R. O.

~"'OI·(. de ~t de. 1U'~O ele :1.828.-0 proce~so

du habilila(;<1O devia ser sUlJllnario, o qual.

Av. de 3 de .Ban. de :iS3i..-DeclaTa que as
viuvas que passão a segnnclas nupcias, ainda que seja com
militares, perdem o direito ao meio soldo.

Provo de 6 (fe liiaiio de :lS3J. e Av. de 'J
de Jlgosto de ~S~~.-Quaes os prazos de quo se
deYÜ1 contal' o vencimento do meio soldo.

Ord. de 9 de tlgosío de :lS32.~O venci­
mento de meio soldo compete as fdmilias dos officiacs
de 1.." linha ou que desta pus árüo para a 2.'

Ord. de f!J. de ;tiial'co de t.S33.-Declara os
prazos de que se deve conlar ~o 'Lcncilllento do meio soldo.

Or(~. (le de' Jnlho .Ie J.SSa.-DcixITo do
perceber o beneficio as viuv<!s e ilhas que se casão, e
\JS filhos maiores de 18 annos.

Oll.-d. (le 9 tle Dez. de i.SS".-Tem direilo ao
vencimento as filhas e filhos habilitados cOllfol'me o ar!. 5.°,
embora os .lcllhiio prccedido na pncrpçúo I1S viuvas suas
lIiãis.
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O.'d. tie 'j-l, tle daDo de :tS3~.-Dus habili­
tações do meio soldo não se DoPI ella para a Helnçãtl, ~

por que.

Oll'd. de 30 de Jau.•ae :l83ã.-Não compelem
aos Presidenles de Provínoias as concessões do meio soldo.

01'''. Cu'. de 'I. de Unio tle :I.§S~.-A"
viuvas que paslião a segundas nlljlciils, perdem o dlre:lo
ao m€ío soldo.

Ov'd. de ao de lelnio de lS3:'.-RcproQUZ
a disposição supra.

Av. (Ie t.t .Ie 1I1aio tle :1S3.' .-Não ha,'ia lei
que autorizasse a COAce são do meio soldo á viuyas dos
ajudantes de cirurgiõ~s de L" linha.

Oll'tl. ce ii de .!iunou úe :189# .-Delerrrrina
que das :cntenças das habililnçúcs pêJra o meio soldo não
haja app.:llaçãu ax-officio.

Ortl. E.e ~,. de ... anbo do lsa'.-Talllb m
dispõe que 0:'0 !laja arpellação para Relação.

Ol'd. de 2$ qlc CZ. (ie .1f~3'.-Declaraque
cm consequencia dn Resolução do 9 do mesmo mez, 10­
mada sobre consulta do Conselho Supremo MiliLar, as
sentenças ás habililações para o meio soldo não podem ser
appelladas, senão quando os Procurador s Fiscacs a ('lias
so oppozerem POI' motivo de nullidado.

Oi'd. de S de Hall'ço tle :l.SóS.-UlI1a "cz que
as villvas provão no aclo da habilitação merecer o meio
soldo, depois não é moi' prl'eiso essa prova, paro o per­
ceberem.

P I't. .le :1.0 de .11unile e (;it'c. de :l.S de
Julho de :I.S:J9.-Revogão o Port.aria de 14 de 1\loio
de 1835, na parte em quo se exigiu cerlidüo do Parocho (lU
Juiz do Paz, para perceberem o mcio soldo as filhas sol­
teiras e fi) hos menores do 18 8 nnos.

Ord. de 2~ de dulho de :l.839.-50bI'0 <JS
provas que devem apresentar as ViUVllS e outras pessoa
das familia dos militarcs que morrem com menos de
20 annos dI} I'viço, para pCl'ccbGr 1lI o meio oldo.



Ol'd. tle t.G de ~ov. de .sao.-.\ concessão de
uma' pensUo cm consequeneia da serviços rlllevilnfes nlio
exclue as viuvus, filhos e mãis dos militllres do gozo do
meio soldo.

O,'... de ao de ~ov. de :l.839.-0s direitos de
5°/. não rc~hem nos vencimentos do meio soldo.

(h'd. de. ~3 fIe Nov.•~e :&.S:l9.-As viuva..
1l'I"hos e mãis que oLli verem nma pensão cm COllsl'quenciil
de safli\:8s relevantes, não deixão de pcrceber o meio soldo
flue tefllilão obtido unteriormente.

Bec. (le 2~ de clm.lbo de :I.§tãO.-Ordl'll:J quu
as habilila\:õcs para u percepçi.ío do meio soldo scjão feitas
pelo Thesouro. As processadas lias Provincias apresen­
tão-se aos Inspectores das respectivas Thesourarias para
procederem de conformidade com o artigo 3.°

Ol'd. de:iZ tle Dez. de :lS.O.-Os "cnl:ÍllIentos
do meio soldo dos filhos varões dos militares cessa, quando
eltes complcUio. 18 annos.

Ch'c. de :lã U4!~O t.G de i.S...!.l.-Ern que prazo
Lem lugar a prescripção do meio soldo.

6Ja'd. de 2§ de 1I1h!io (le ílSI.I'I-.Revoga a Por­
taria do :!1 €lo Jullio do 1840 sobre o pagamento do meio
soldo, na fÓl'ma do arl. 2." da I i de 20 do Setembro
de 1838, cuja execução u mcsma Perta ria tiul1a suspen·
dido.

@.'d. de lU. c:lle .JnD. ~ie 1l.§Il~.--Declarou quo
para continuar-so a pagar li uma viuva, cumpria quo
apresentasse certidão de casafilen to.

0.'(1. de t.~ de dano ale :iS"2.-4.l't. 3.· As
habilitações de meio solde compeLem ao Juizo dos Feitos.

0.'41. de :I de Fev. de :I§:a~.-Fa\leccndoas
ViUVlIS, ou ficando impossibilitadas do receber o meio
soldo, é concedido ás filhas ou filhos menores de 18 annos.

01'(1. de :tO (te Juuho .lc 'lS.(I2.-Determina
a restituição do meio soldo que mm pago de mais a uma
pensionista, cm conscCJ teneia do ul'bitl'ío da TtJcsoul'aria.
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O.'d. de 1.1 .Ie Junho c!c 1.§"~.-Sobrc o
meio soldo das vi uvas dts njuduntes de 2.' linha.

OreI. de D de Ago§to .Ie :i8.~.-As v:u\as
dos omciaes puramente milicianos não tem direito ao
meio soldo.

0.'.1. ,ie ~ de Set.•lc :i§"2.-l'iüo compelia
as \'iuvas dos officiaes da Guarda _ acionul, ainda que.
estes morressem cm combate.

0.'.1. (lc 1.. de ~ov. clc :lS·I':I. -Vrneido antes
das habiliLaç@rs póde ser pago indepelidente de ordens
do Thesouro.

O.'d.•lc "; dc i~cv. de t8~.j, -Osl1\hos me­
nores não conlinuão a receber o meio soldo, logo que
percebem soldo.

O.'d. n. O ã§ lloIe 30 de .in!bo de lIStI,.a.­
Suas habilitações não pagão os 2010 de cban~ellarb.

A. V'. 11.° D'- de ~~deO&llt. de:lSAA.-O con­
cedido ás viuras ceS5t!, quando pas,ão u srgundas nupcias.

O.'cl. n.O :103 de a@ de Ouá. de :l8:&1.&.-De­
clara não ser devido o meio soldo conjunctamente
aos herdeiros, mas por escala e como.

O.'.!. .Ie , (1e ~ov. 11le :IS<.&.&. ":""Providencía
ácerca de abonos de meio soldo feitos em virlude de
justificações proce.sadas em Juizo incompetente de Por­
tugal.

0.'.1. de fh~c !'Iov.•le :iSIAI.&.-As viuvas, filhos e
mãis dos militares não podem ler direito á mais que á
metade do soldo havido ou que devia haver o mílitilr
com a reforma, não comprehendido o melhoramento.

Av. de ~ã cle .Jap. clc :l.84ó.-Aos lutOl'CS
ou curadores dos menores cumpre habilitaI-os competen­
temente, a fim de receberem o meio soldo para sua
educaçõo.

O.'d. cle 28 (le Abril de 1.S"ii.-A certidão
do casamento dove SOl' apresentada cm originol e não
por tópia.
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O.od.' de 8 (te Agosto de tStl:i».-Os documen­
tos apresentados pelos habililandos devem SOl' originaes.

G.od.••1 (le ~~ de Dez. (l~ :I§"~.-Qual

o seIlo cobravel dos titulas do ml1io soldo, segundo o
art. 11 da Lei de 18 de Selembro de 1845 (Vide o He­
guiamento de 26 de Dezembro de 18(0).

O.od. de 8 de Fev. de :1.8.10.-0 fal1ecilllenlo
em consequellcias de moleslitis adquiridas em comba le
lião se prova só com testemunhas.

Ord. n.O :iO~ (le il. (le Gut. (le :l.8<1,6.-A5
viuvas e filhos dos officiaes de 2." linha quo para ella
passárão da 1. a, embora nesta não fossem olficiae , telll
direito ao meio soldo.

9rcl. n.O :lOS da InC§lua, data.-Do meio
soldo não se faz desconto algum.

O.od. de 4l de Nov. de:l AS.-l\Iandou SIlS­

pender o abono do meio soldo a uma viuva que não
provou sufficientemenle a causa da morte do marido, re­
pondo ella o recebido.

O.od. n.O :ló3 de 'lO de Dez. de:l.S.AS.-O
meio soldo não é sujoito ao pagamento dus direitos de 5°/0'

Av. de é de .Jan. de .S~'.-Dl·clarl'u quo
o art. 23 do Regulamento de 20 de Junho de 18~0 e
Ordem de 15 do Novembro de 1841 só se devião exc­
cutar a respeito dos meios soldos pagos a procuradores.

8es. de Consulta de~. de Fev. de :lS.7 .
- O Thesouro procedia regularmerJtp, negando o meio
soldo se os oillciaes morrião antes do tempo nccessario
para a reforma, uma vez que não se pl'ovasse que fi

doença fÓra adquirida em servil."o.

Oec. de :I. de .Julho de :lS"7.-As filhas
dos militares quo se casão dGpois da morte dos pais, tom
direito ao meio soldo.

Av. de :I~ de dulllo (Ie t.S..,.- u habi­
Utação do meio soldo deve juntar-se, além dos do­
cumentos em original, certidão de baptismo dos filhos,
e declarar-se qua.ntos tevo o fallccido, e se são vivos ou
morto.
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Bec. n." ~.8 de :lO de dano .Ie :18((8.­
Qual o meio soldo que compete ás vi uvas e filhos dos
militares reformados em ,irtude da Lei D ," 41 de 20 de
Setembro de 1838.

0.,.1. de :I~ .Ie Janeh'o de :1.8.8.- As filhas
qlle se cusão antes do fallecimento de suas mãis, perdem
o direito ao m!Jio soldo.

@a'{Is. de:lO e :1.'.1 de Fev. de :l8.:18.-As
viuvas não tinhão dirrito ao meio soldo de seus maridos,
quando elles não contavüo 20 anDaS de serviço ao tempo
rm que erão rofol'mados, no termos da Lei de 20 de

clembro de 1838.

liv. de:l~ de lUaio de :l.8<18.-Mandou pagar
o meio soldo passi1do e futuro a ullla filha que o dei­
x~ra de receber por se haver casado.

O.'tl. de :I, dito tlito.-Determinou que se con·
tinuasse a pagar, conforme o Decreto do L" de Julho
de 1847, o meio soldo que havia sido suspenso por
ter-se casado a pensionista.

Res. de Cons. de:l<l de Ollt. de :18'.18.­
A pensão concedida em remuneruçüo de serviços extra­
ardina rios não prejudica o meio soldo.

o.'... de :18 .Ie O ..t ..bl'o de :l8<18.-Para
so conclder meio soldo a um menor, exigio-se certidão de
casamento do pni e de obito da mãi, não bastando o
dito de testemunhas.

01''', ~." :la~ de !Ide Nov. de :1.8((8.-0
abono do meio saIria só se póde verifir.nr nos filhos legi­
timas G legitimados por subsequente matrimonio.

Av. tle ~é tle Nov. tle :lS"S (Dial'io n."
';980).-As filhas que se casão antes de fallecerem suas
müis, não tl'fi dirE:ito ao meio soldo na fórmil do Decreto
do L" de Julho de 1847.

lv. de ~. tl~ JJaneil'o de :1.8-40 (Dial'io
n." S03J).-Nrgou 'e a uma viuvn por contar seu ma­
fico ómpntc treze i)nn(1S de srrviço.
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Iles. ele C09S. de:l.' tle rua.'~ode :lS.&D.­
1'"ão se abona aos filhos legitimados po'i' escriptura, se os
pais não se casão posteriormente.

61'01. n.O :1102 ale 2a1'"Cc Jibli'iD. ele :s'S!l9.­
As jusUficat;ócs de meio soldo não são app~lIaveis ex­
ofpc. o para ás Relações.

A.v. de 23 de Aba'iI tio .8.A9 (DMal'io n.O
~U.O').- legou-se, e por que, o 50CCOI'ro do meio soldo
á rnãi de um 1.0 sllrgcnto morto em combate.

v. de ii de Jnlho de :1.8"0 (Diaa'io UI.O
S:t40S).-Casson-se um meio soldo oblido ob e sub ?'cpti­
ciamcnte por uma viuva.

nes. de Cons. de G «lc @Iut. cle :I.§,a,D.­
As filhas que se casão antes do fallecimenlo das mãis
perdem o direito ao meio soldo.

Av. cle .ii tle Out. de 'iSLlO {Diario D.O
S~iít;).-Negou o Ululo de meio soldo a uma ViUVil por
não existir prova no processo de que vivêra em companbia
do marido, do quem não estava divorciada.

Av. de:li. de l'dfiarço tle :l.SÕO (Diaa-io n.O
8357) e }Aviso tIe 29 de Julho tle .8&0
{Dhu'io n.O f§!lG:I.).-Declarnrão não compelir o
meio soldo a lima vi uva cujo marido fôril reformado com
tempo de serviço inferior ao estabelecido por lei.

Dee. n.O 7aO de 20.c)e ~ov. tle ISiítO (art.
29).- O pagamentu do meio soldo na COrte licou per­
tencendo á 1.. Pagadoria.

Ch'c. cle :ta ale .Janeiro ele :lS51.. -Ins­
trucções sobre o assentamento do meio soldo Bas The­
sOUl'arias de Provincias.

O.'d. n.O 73 de ~O de Fev. cle :l.S31..-0
proce~o de hH bili tução de meio soldo só dflvia pagar
60 l'éis de sello.

Ol'd. de :18 tle Fcvel'eiro cle :lSÚ.l.-NllS
justificações. deve ll1l:'ncionar-sc o estado das peticionarias,
ii dala do falleoimonto dos pais, e juntar-se ~ertidão do
bapli~mo.
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Os',l .•le :t~ de brll le :l.8ó. Dil...io
n." §O'~).-A certidão de casamento não póde ser
sa pprida por outro qualquer documento.

Outl'a do. D1CSmo. dato. (.Uto Dial'io).­
Deye-se provar que a molestia foi adquerida em serviço;
por esta falta se mandou procedOl' á indemnização da Fa­
zenda, pelo que despendera com uma concessionaria.

-'~v. da mesmA dato. (dito DiaJ'io ).- Foi
indeferida uma filha, por (alta de certidão de praça do
pai e de prova de que era unica.

Av. de 2 de Agosto de t.SÓt. (Dhu'io n.·
8'08). - Porquo meio é supprida a certidão do casa·
menta.

i\.v. de ó de Agosto de :lSÕt. {Diario 11.°
8'OS).-A filha que requer o beneficio do meio soldo
deve provar que viveu honestamente cm companhia de
seu pai.

i\.v. de 9 .Ie Outubro .Ie :l.S51 (Dllu'lo".0 SS29).- Para obter-se o meio soldo, além da cer­
tidão do Thesonro sobre a percepção de outro vencimento
c do depoimento das testemunhas ii tu] respeito, devo
juntar-se a fé de omcio em original.

01,.1. n.O 20' de t.2 de Nov. de t.Só•.­
Direito das filhas dos militares ao meio soldo ue seus pais,
quando, tendo sido gozado por suas mãis, eslas o deixão p r
opção de outl'OS mais vantajosos.

Dec. n,o Só, de No,'. de :lSÓ". - Art. a."
Declara quando c como prescreve o direito· ao m<,jo
soldo.

Bec. n.O S'='O .ie 22 de Nov. de :l851.--1n­
cumbe, e como, ás 'flhesonral'ias de Fazenda o julgamento
das habilitações e assentamentos do meio soldo.

01,.1. de :10 .Ie Fcv. ele :tSii2.-0s proc s­
sos devem SOl' remettidos pelas Tbesout'arias, acompanha­
do cada um do om io que lhe diz respéito.

Av. de .7 .le Fev.•I~ :l.8ó2.~Uejeitou-s
UIll processo de habilitação por :lI'bitramenlo de meio S0Il111

superior ao devido.
,)
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Av.•Ie :18 tle Fev. de :I 5 •.-0 nwlho·
ramento do soldo dos reformados não é computado para
o meio soldo.

A v . de .8 de naio de :1852. (Dla.olo
0.° 9008.- Admitle a habilitação de urna viuva sem
cerlidão de praça do marido .

.4.v. tle :15 de Nov. de :1252. (Dlarlo
0.° 916t....;... A fé de omcio deve ser extrahida do liYl'o
mestre e completa a respeito do que asseverar.

Av. de 24, de Nov. de :l8õ8. (Dlario
0.° D:lfO.-Para uma viuva do Major de 2. a linha ser
atlendida deve mostrar a elTecLividade do serviço do marido,
e desde quando.

Oes. de Consulta do Conselho de Estado
de 5 de Fev. de :lS53.-As viuvas dos officiaes
que se casão em al'tigo de morto, tem direito ao meio
soldo.

O.-d. de t.D de Fevereiro de :ISÕ:J.- De·
clara que o direito ao meio soldo prescreve; o que as The­
sourarias não devem demorar a remessa das habilitações
para o Thosouro.

Ord. de :1:1 de Junho de t.Só3. - Do meio
soldo nem um desconto se faz, a Lilulo de direitos de 5°/•.

Res. de Consulta .Ia Seccão de Fazenda
do Conselho de Estado dê :13 tle Agosto
de :l8õ3 e Aviso de & de Setemb.·o do
.nesmo anno.- As viuvas de cirurgiões reformados
fallecidos antes da Lei n.O 190 de 2", dtl Agosto de 18/.1:
nlIo tem direito ao meio soldo, porque a mesma Lei esta.
beleeeu direito novo.

ftes. de Consulta da Seccão de Fazen­
da do Conselho de Estado de :12 tle Agos­
to de t.854,.-A familia dos oficiaes que antes de
envolver-se em rebeIlião adquirem direito á reforma, per­
cebe o meio soldo ainda quando o omeial tenha morrido
no serviço dos rebeldes, uma vez que não haja perdido
a palente por sentença proferida em juizo competente e
o crime srja amnistiado, embol'R d pois tIo fallecimento.
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Um.. ele Consulta da Secciio de Fazenda
do Conselho de Estado de .:11. de Outubro
de t.SÓ. e Ordelu de a. do utesluo .uez.­
As filhas solteiras ao tempo da morle dos pais, mas já
casadas antes da Lei de 6 de Novembro de 1827, não tem
direito ao meio soldo.

Res. de Consulta do Conselho de Estado
de ~ de Uaio de t.Sóó.- A prcscripção não corre
contra as pessoas miseraveis, e por conseguinte contra
as viuvas que so acbarem nesse caso.

OI·delO de :1.0 de ilgosco (Ie t.SÓ&.- Não se
devem admiltir processos de habilitação para meio soldo
sem a apresentação do certidão negativa do Thcsouro.

Adso da Gnea'ra de.2 de .'aio de t.Sóó
c circular da Fllzenda de~.mesmo mez.­
As viuvas do oficiaes da 2." classe do exercito, ainda que
desempregado, tem direilo á metade á respectiva quinta
parte do soldo.

Res. ele Consulta do Conselho de Estaelo
(Ie 2S de 'Ii} aio dc .8ó8.-0 processo da habili­
tação não interrompo a prescripção.

Oes. de Consulta de 1.. de Outubro de
t.S58.-As filhas que se cilsão embora com estrangeiro,
depois de terem obtido a concessão a meio soldo, não
perdem o beneficio.

C:::b·c. de a. (Ie Barco de :l.8ó,. -As
justi ficações para a percepção do nieio soldo não inlerropem
a prescripção. .

Circo da mes"la (lato..- As vi uvas dos om­
cines casados in articulo moreis, tem direito ao meio
soldo.

O.·d. (Ie 3:1. de BRio de t.SÓ,.- As The­
sourarias delem remetter ao Thesouro os processos de ha­
bilitação quer neguem, qner concedão provisoriamente (}
meio soldo, para que as partes possão interpor recurso.,
IJara o Con clho de Estado. -
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0.'41. (Ie ~:J de .i'evcI'ch'o tte "SóS. ­
Não 50 póde expedir o titulo de meio soldo sem que os
habilitandos apresentem certidão de que não percebem
outras pensões dos cofres publicas.

O ..d. de 2~ de FeveJ'cb'o de :lS&S.-Nos
processos de habilitução pura a percepção do meio soldo
devem os que so habililarem, ju tifiear que não possuem
titulo do E'itado que lhe renda tanto ou mais que o me mo
meio soldo, não so admittindo Belles publicas fórmas de cer­
tidão de casamcnt .

Ol'd. da mesnull. data.- lio so expede o tilulo,
e suspende-se o meio soldo ás habilitandas, se deutro
do prazo marcado no termo da fiança não apresentão
certidão de que não recebem dos cofres publicos lença
ou pensão.

liv. de 2~ de Fev. tle 1l8;iS.-!\s filhas sub,­
tiLuem no meio soldo a mãi viuva, nos caso cm que
fica esla inhibida de o receber por ter emprego vitalicio
do Estado.

01'(1. de «& de ~1.n·U ~le :l.SÓS. - NUo se ad­
mitle a fé de ameio em publica fórma, ri visla do ltcgi­
men to das l\Iercês.

Ord. do •. 0 de Uaio tle :l.SóS.-As Thesou­
rarias não devem incluir pl'ovisoriamenle em folllu ali
habilitandas sem a prestação da fiança do estylo.

CiJl·~. ele ., de .Janeit'o ele :lSã9.-M'io
soldo que compele a familia dos officiues de 2.' linha, ri
vista do Aviso da Guerra de 11 de Junho de 18{~2.

Iles. de Consulta tIa Seeciio de Fazenda.
.do Conselho de Esta.lo de:!' de Ilaio de

SÓ9. -As disposições da Lei n. o 648 de 18 de Agllsto
de 1852 sobre a reforma dos omciacs não vigorão para
o meio soldo., subsistindo as do AI vará de 1790.

Circo de 21 de ....nho de :l.8ã9. - Devem
ser passadas ex-aflicia pelo Thesouro as certidões COIO­

probalol'ias de que as habilitandas não vencelO oulra
pensão.
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01'(1. n.· '19 de ~t de Jlloho de .. 880.­
Ptrmittio que corlas pensionistas indemnizassem a Fa­
zenda de uma quantia que recubêrão c,rn duplicata, por
meio de desconto da 5.· parte.

Ol·d. n.O 91. de ~9 (Ie ..Junbo de :1880.­
I.oncudell a uma pensionista pagar por meio e:!e descontos
do meio soldo o que recebeu de mais cm conscquencia
de equivoco da Heparlição por onde correu o processo de
sua habilitação.

Ch·e. de ~B (Ie Fev. de 'I SOI.-Ao sello do
~ 1.0 art. 58 do Regulamento de 26 do Dezembro do
fSGO, estão sujeilos os memoriaes e requerimentos cnl
que se pede o pagamento de meio soldo.

0.'(1. do •. o de Jl.gosto de.S81 -As certidõ s
ou attestados de vida que as pensionistas do meio soldo
são obrigadus a apresentar, devem pagai' sello.

nes. de Con!llulta da Secção tle Fazen­
da (lo Conselho (Ie Estado de 'IS de 8e­
tcmb.·o (le :l.SOI. e "'-viso de 28 do mesmo
mez .-As fiI!las viuvas no tempo da morte de suas mãis
ou madrastas não tem direito ao meio soldo.

Ol·d. de 1.. de Julho (le :lSQ~. - Tem
direiLo 00 meio soldo os filhos legitimados por subse­
quente matrimonio, e não os naturaes sem essa legiti­
mação.

Ord. de :10 de Unt. de :1.882. - A prova
do não servir m os habililandos ao meio soldo empregos
publicas comprehende qualquer emprego geral, provin-
cial ou nlUnicipal. .

Ol·d. (Ie :l.S de Out.•le :1882. - Sobre a
appellação ex-oflicio nas justificações de meio soldo pe­
rante o J ui1.O dos Feitos.

Av. de 3. de Ollt. de :1882. - A fami­
lia dos officiaes reformados conforme a Lei da 20 du
Setembro de 1838, sem conlarem vinte annos de ser·
viço, nllo tem direito a meio soldo, por ser essa Lei
05pecial, visto ter tratado unicamente du reforma, sem
cuncedel' o ben '{iuio da Lei de 18'27.
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Ch"c. «lc 3 «lc Jallcit'o de f.S63. -Estão
sojéilas ao imposlo do sello, as cerlidões negativas que
l1prcst!ntão os h~bililandos.,

Av. «lc 9 dc Out. de 1.S03. - Os filhos le~

gitimados por subsequente ma trimollio tem direilo ao
meio soldo.

Ord. «le :lO dc Ollt. de 1.Soa. - As Vi uvas,
filhas ou mais dos cirurgiõns militares fallecidos depoi
da publicação da Lei n. o 190 de 24 de Agosto de 18'4.1
não tem direilo ao meio soldo.

Ord. de ~l de Ont. de :lS63. - Não são
accilaveis as publicas fórmas nos processos de habili­
tação para haver o meio soldo, mas sim os documeulos
oTiginaes.

Res. «le Consulta do Couselllo dc Es­
ta«lo de 6 de Outubro de 1.S0.l,. - Quando
as viuvas deixãv de perceber o meio soldo por passal'Crn
a segundas nupcias ou possuirem emprego vilalicio, re­
verte o beneficio immediatamente para os filhos e filhas
menorl'S de 18 annos; se porém não o recebem pOI'
optarem uutro vencimento de pensão mais vantajoso, só
por morle dellas é abonallo aos filhos ou filhas.

Ch"c. de 1.3 de Dezembl"O de 1.S0•. ­
Declara a quem compele o beneficio do meio soldo conce­
dido pelo art. 8.· da Lei 0,°1220 de 20 de Julho de 1861..

O."d, de 1.5 «te Fev. de :tS05.-As viuvas
c filhos dos cirurgiões militares fallccidos antes da Ld
n.· t90 de 24 de Agoslo de 1841 não lem direito ao
meio soldo.

O.'d. de ~l de Fev. deJ.S85.-Prescripção
do direito de D. Izabel Carolina da Cunha Sampaio ao
meio soldo;dc seu pai o Sargento-mór José de Deus Lopes,
por ter-se habilitado e requerido o competente assenta­
menlo 12 annos depois do fallecimenlo de sna mãi, que
percebia o dito meio soldo.

Av. «ln. Fazenda de %J de ·tll.tI"iI dc .:1885.
-O fA\'O!' do art. 8. 0 da Lei n." 1220 de 20 de Junho
de 186'~ não aproveita ás viuvas e filhos do oilleiaes
miliLarcs rallRcido5 unles de 26 de ArrosLo ue 1852, dala
LIli publilJilção da Lei ll, o 64·S do mesmo mez c <.\11110.
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Or.l. dc 29 de ~o"elUbl'o (lc :l.88;i. ­
As Thesourarias dev~m liquidar o tempo de serviço dos
officiacs, aprzar de ter sido declarado pelo Ministerio da
Guerra na occasião de reforma.

Ch·c. D. ° de 30 de Nov. dc :1.865.
-~Janda abonar ás viuvas, filbos menores de 18 annos,
lilhas solteiras e mãis dos officiaes morlOs em combato
o meio soldo devido sob fiança, dando-se-Ihes um prazo
razoavcl para as habilitações (art. 5.°). Tambem se Ihcs
fará o abono pela mesma fórmll, se os officiacs tivorem
morrido em consequencia de molcslias adquiridas no
serviço (8rt. 6.°)

Bec. n." 300' de .0 de I.'ev. tlc .S06.
-Hegula o processo das habilitações.

(;It·c. (Ie .0 dc Sct. de :1.800. - O De­
creto de 22 do Junho ultimo, não tendo elreito retroa­
ctivo, só favoreco as filhas casadas dos officiaes qu fal­
Icoerem da uata do mesmo Decreto em diante.





16." 'essão ela COlwnissão ele exame da legislacão
do e el'cito em 24 de Janeú'o de 1867, sob ap?'e­
sidencia de Stta Alteza 081'. Ma?'ecllal ele Exer­
cito Conele à/Eu.

Aberta íl . \ são, achando~se pl'esentcs os Sl'S.
Bílrõcs de Suruby c de IL:lpagipe, Generaes Bit­
tencourt c Fonseca Costa, Corooeis Galdino, Rapozo,
e Alenca 'tl'O, DI's.· Souza Fontes e Thomaz Alves,
Conselheiro Calazans e Contador Novaes, leu-se e
approvou-sé a aCta da antecedente.

Decla1'ando Sua AlLeza que a ordem do dia era a
discussão do tmbalho feito pela 3." Secção sobre
pensões militares, o S1'. Barão de Suruhy ponderou
fIue não estava preparado para a mesma discussão,
por não se terem expedido os avisos do costume;
mas, a vista da reclamação de quasi todDs os mem­
bros presentes, que asseverárão harer Sua Alteza
na ultima conferencia prevenido a commissão de
que na seguinte se trataria desse objecto, nenhuma
tluvida linha em tomar pal'te·no debate; protestando
porém contm o final do rclato1'io da Secrão, pois
que nenhum auxilio llle prestara para o· trabalho
ap1'esentado. A Secção, dmante o tempo em que a
presidio, elaborou um projecto de montepio militar
que fôra votado, e conseguintemente admirava-se
de que se offerecesse outro, com o qual não se podia
con{'ormar, porque nenhum melhoramento trazia á
classe militar, caso em que não havia necessidade
de alterar-se a Lei de G de Nov.embro de 1827.

O S1'. Genel'U1 BiUencomt fez tambem algumas
observaç.ões no sentido de não convir adoptar- e o
projecto de Lei apresentado pela Secção, por não
contei" melhoramento sen iveT .
. O Sr. Dr. Thomaz Alves ro~ de opinião que o pro­
Jecto era vantajoso. A Secçao qUlZ fazer alguma
cousa; mas teve em vista o estado actual das fi·
nanças do paiz, e por isso limitou-se em grande
parte a e, c]ul'ecer os pontos da legislação' xi 'tente,
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o que não deixava de ser um ·rviço aproveitavel ;
todavia não deve1'a ter 1'eceios, porquanto é p1'ecíso
ga1'antir o futuro uns familias dos militares, e em
taes circumslanc.ias não convem deixaI-as a mercê
da, concessão arbiL1'aria ~e pensões quasi sempre
eXlguas, e que portanto nno correspondem aos ser­
viços prestados por aqueHes que seguem uma car­
reira tão perigosa e cheia de sacrifici05. Assim, era
de parecer que as concessões do projecto devião ser
mnis amplas, isto é, que a nova Lei désse o meio
soldo ás familias dos ofliciaes activos ou reformados
em qualquer hypotuese, e o soldo inteiro ás dos
fallecidos em combate. Não comprehendia a razilo
por que o projecto excluía os fillios naturaes legiti­
mados por subseqnente mat1'imonio, entretanto que
esse:; filbos pela legislnção moderna são em tudo
eqlÚparados aos legitimas. Finalmente, não podia
deixar de pronunciar-se contra a excepção do me­
lhoramento dos soldos nas reformas que se en­
contravo- no projecto, para os casos de abono do
meio soldo.

O Sr. General Bittencou1't abundou nas idéa3 do
precedente orador.

O Sr. Novaes. p1'íncipiou por declarar que havia
pedido u palavra a Sua Alteza anLes do SI'. Barão
de Suruhy para explicar á Com missão o que tinha
occori'ic1o depois que o mesmo Sr. Barão deixára
de presi.di1' os trabalhos ela Secção; mas não o
fizera logo pur Ler S. Ex. enceta~lo immediatamente
o debate, Cabendo-lhe a. vez de fali ar, passava a
occupar-se dessa quesLão anLes de tudo. OSr. lla1'ií.o
de, S~ruhy não apreciou o procedíment6l da S@cçúo
como li ju tiça o exiO'ia. O relato rio da Seoção não
disse que S. Ex. tomá.l'u parte na elaboração do pl'O­
iecLo apresentado; o que aJJi se lia era que o Sr.
'Barão u linha auxiliado efficazmenLe durante o tempo
em que dirigira os seus trabalhos. Com em~iLo S. Ex.
havia prestado aos membl'Os da Secção diversos
esc1arecim ntos, qUQ muita luz trouxer'úo 'IS dis­
cussões e os guiárão nos estudos ele que se acha­
vão incumbidos; e pois, ainda que S. Ex. qu-izesse
âissiml1lar esse "w)lioso apoio, a Secção lh'o devia
fl.gradeceT. Era certo que a Secç.ão n j)l'i.ncipio for­
mulara um projeeto de montelio militar, o qual
.che~ou a votar-'se j mas dep0is que S. Ex. deixara
de fazer ,pa,rte dena, recQnslderamlo u materia, en­
tendeu deveI: pôr de parte esse lt'abalho, que ex.iste
l
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em seu arcbivo, e preparaL' o que foi depois orre­
recido ao exame da Commissão. As razões desta
resolução encontravào-se no citado relatorio, onde
minuciosamente estavào expostos os motivos por que­
ella deixava de oiIereeer algum trabalbo sobre mon­
tepio, e por isso lhe parcein inutil repetil-as. Escla­
recido sufficientemente este incidente, e occupan­
do-se dã materia pr'incipal, declarou ao Sr. Dr.
Thomaz Alves que, embora concordasse com as suas
idéas quanto a ampliarem-se os f().vores ás famílias
dos rmlitares, não julgava comludo opportuna a
occasião, altento o estado das finanças do paiz, as
quaes não compol'tavão augmentos de despezas que
Jlão 1'0 sem urgentes. Além disto, parecia-lhe que a:
concessão indicada por S. Ex. conlinha uma injustiça
relativa, porquanto igualaya o direito das famílias '
nos omciaes que falJece sem com pouco tempo de
exercicio ao das familias daquelles que morressem
contando muitos annos de serviço. Pelo que re peita
á admissão dos filhos naturaes ao gozo do meio
soldo, de que até boje tem ido excluidos, não en-'
xel'gavu razão forte para que a Lei projectada a de­
cretasse. O meio-soldo não é umd herança como
o montepio, e sim uma graça que o legi lador
pôde restI'Íngir, conform~ a~ exigencias da mora­
lidade publIca. A exper.lenclu nào tem dmnons~
trado que a legi lação actual, que não chame. á
communhão do meio soldo aquelles filhos, tenha
produzido graves inconvenientes por esse lado. Fi­
nalmente, o novo projecto manteve a excepção da
Lei de 6 de Novembl'O de 1827 quanto ao melho­
ramento do soldo da reforma dos ofliciaes, por en­
tender-se que o pensamento dessa Lei, favorecendo
menos as famílias dos reformados, não deixava de
Ler fundamento.

O Sr. Dr. Thomaz Alves replicou que não acha­
va justo fazer-se distincção de tempo de serviço
dos o.fficiaes para a concessão do meio soldo. Se
um officiaL houver servido mais do que outro, o
Governo de.ve conceder á sua familià uma pensâo
para que fique mais bem remunerada do que á
qaqueLle, que conta}' menos serviços. ão queria
que houvesse arbitrio na fixação do meio soldo,
~ porJsso julgava que se devia estabelecer uma regra
lQvar13:vel, tomando-se por base o ]llosto do officlUl.
,Assim, S'\l tentando lambem os seu aFtteríores ar­
gumentos, pelo que toca aos outros pontos, oife-
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receu a seguinte emenda su])stitutiva do art. 1.·
do projecto;

«Art. 1.· As viuvas ou filhos legitimas ou legiti­
mados por subsequente matrimonio, ou por tes­
mento ou por escriptura publica, na fórma da Lei
de Setembro de 18~7, as mãis "iuvas e as irmãs
solieiras dos officiaes da 1." e 2." classes c reforma­
dos do exercito venceraõ, por mor~e destes, metade
elo respectivo soldo da patente em que faUeccrem.

« Art. 2.· Os oiliciaes fallecido~ em combute, ou
em consequencia de ferimentos recebidos cm com­
bute, eleixarUõ ás suas familias o soldo inteiro. »

O Sr. Novaes, reproduzindo mais dcsenvolvida­
mente alguns dos argumentos quejá baria oITerecido
á consideração da Commissii0, obserrou que U 2."
parte da disposição do art. 2.° da emenda podia
trazer complicações na pratica, por ser diroeil, senão
impossivel, provar as circumstancias que fazem crer
que o fallecimento é devido a ferimentos recl'biclos
em combate; e que se passasse o arl. 1. ° como
estava redigido, aconteceria que as familius cios
officiaes reformados com as "igesimas quintas partes
de que trata a Lei dus reformas, gozarião de me­
tade do soldo integral correspondente á patente da
reforma, não ~stando eUes entretanto no mesmo
caso dos officiaes activos.

O Sr. General Bittencourt, concordando com essa
observação,orrereceu a seguinte sub-emenda :
. « Os officiaes fa11ecidos em combate 011 por feridas
adquiridas em combate ou por outra causa nascidü _
do combate, etc. »

Os Srs. Barões de Suruby e de Itapagipe fizerão
algumas obsefYações.

Encerrado o debate, Sua Alteza submetteu á "0­
tação a seguinte preliminar se era ou não prefe­
l'ivel o projecto de montepio primeiramente elabo­
rado pela Secção. Resolvendo-se que fosse aceito
o de meio soldo por e113 depois offerecido, não
passou o art. 1.°, e adoptou-se a emenda do Sr.
Dr. Tbomaz Alves, excepto quanto á 2." parte do
art. 2.·, porque nos casos de morte por .ferimentos
l'ecebidos em combate poderá o Governo conceder
pensões especiaes; e tambem quanto as palavras
do art. 1.0 - metade elo respectivo soldo da patente
em- que fallecerem-as quaes devem ser substituídas
por estas: - metade do soldo que eífectivamenlo
perce};lerem.
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Pro eguindo a discussão dos demais artigos,
julgou-se prejudicado o 3.' e passárão os outros,
com excepção do 9.·, o qual foi supprimido por
proposta do Sr. Dr. Tbomaz AlYes, que entendeu
ser ocio a a sua disposição, npezar de ponderar
o relator ria Secção que existia na lei actual, e
convinha a ua conservação para que no futuro
não se julgasse que o Poder Legislativo cslayu
obrigado a respeitar direitos adquiridos.

Em seguida Sua Alteza levantou a sessão.





Projecto de Lci (Ic mclo ~ol.lo, conforme
as eutendas feitas pela Uonlmbsílo.

Art, LOAs viuvas, os I1I1Ios legitimas ou legiti­
mados por testamento, escriptura publica ou sub­
sequente matrimonio, as mãis viuvas e as irmãs
solteiras dos officiaes da 4. Q e 2.· classes e refor­
mados do exercito venceráõ, por morte destes, me­
tage do so~c\o que seus maridos, pais, filhos ou ir­
mnos effectlVamenle pel'ceberem.

Art. 2. 0 Os Officiaes fallecidos em combate dei­
xarúõ ás suas familins o respectivo soldo por inteiro.

ArL. 3. 0 As disposições dos artigos antecedente
são extensivas ás familias dos officiaes da cxtincta
2.· linha, que para ella passál'ão da 4. a, com venci­
mento de soldo.

Art. á..OSão excluidos do beneHcio desta Lei:
4. o As viuvüs e mãis que passarem a egundas

nupcias, e os filhos varões que completarem 48
annos, e não forem iucapazes de qualquer occupa­
ção por defeito pbysico ou mental.

2. 0 As viuvas, nnlOS, mãis e irmãs que receberem
dos cofres publicas geraes, pl'ovinciaes ou munici­
paes outro qualquer vencimento que iguale ou
exceda ao meio soldo que pretenderem, alvo se
posteriormente á concessão deste IlJes rÔl' conferida
alguma pensão. No caso de ser inferior o mesmo
vencimento ao meio soldo que lhes competir, perce­
beráõ sómente a dilferença.

3. 0 As y;j'uvas que, ao tempo do fallecimento de
seus maridos, se acharem separadas delles POl: sua
má conducta, ou divorciadas em eonsequencia de
sentença a que houverem dado causa; e bem assim
as dos' officliles que se tiverem easac\o em artig() de
morte, excepto so houver filhos que fiquem assim
leO'itimados. .

4.· o~ 1ilhos que vivel'em apartados de seus pars,
não sendo por elles alimentados por cau a de seu
máo comportamento.

5. 0 As mãis e irmãs que nilO viverem sob (I) am­
paro dos officiaes.
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6.° As familias d05 om 'iae condül11nndos,. e ela
condemnocji:ío resultar tambem il perda elos diroilo:\
c1cllas. \

Art. 5.° O meio soldo erá cJc,'jdo [>ol'e caIu:
.J 1.0 A's viuvas;

~.o A's filhas, qualquer que seja o seu eslado, c aos
filhos menores de '18 annos ou incapazes de occu­
pação, nos termos do n.O 1 do il1'l. LO, emquanlo
durar este impedimento.

3.° A's mãis viuvus; .
4·.° A's irmãs solteiras.
ArL. 6.° Se as viuva:; perderem o meio soldo pelo

facto de contl'ahieem segundas nupcias ou exerce­
rem emprego publico de que lhes resulte "enci­
menta, o meio sol(]o passarú em vida della para
os filbos do official; quando, pt,rém I fizerem opçflo
de outrosye,l1cimentos mais vantajosos, só terú lugar
a transmissão depois do seu fallecimento.

§ -1. ° Não haverá sobrevivencia da pensão entr'c
os fil110s dos officiaes, e as quotas que vagarem,
reverteráõ para os cofres publicas.

§ 2.° Tambem não haverá sobrevivenc·ia entre <1
irmãs dos oiliciaes, nem reversão do meio soldo
das viuvas e fill10s para ás mãis viuvas, ou destas
para ás irmãs solteieas.

§ 3.° Não se admiLLiráõ cessões deste beneficio,
ainda que sejão feitas a faval' de pes oas interes-
sadas no gozo das respectivas quotas. .

Art. 7. u 1\.s pensões do meio soldo não serão
sujeitÇl.s á execução oU'penhom, mas nellas poderá
o Governo fazer um desconto mensal, que não exce­
da á quinta parte, para indemnização das quantias
que os officiaes ou os pensionistas tiverem recebido
indevidamente dos corres geraes.

Art. 8.° O governo expedirá. os regulamentos
necessarios para a habilitações dos pensionistas,
e o processo das mesmas habilitações será feito
perante o MinisteriÇl da Guerra, ao qual c.ompetirá
a expedição do. titulo da pensão para ter assenta-
mento no Thesouro. -

Art. 9.° Ficão revogadas as Leis de 6 de Novem~
bro de 1827 e de 6 de Junho de 1831 e mais dis­
posições ,em contral'io, assim como a Res~lução de
23 de Junho de 18.\,1 que declarou em vIgor' O as­
sento de 28 de lar~<o de 1792.

Sala dOas sessões da Comrniss5.o de Exame, 2.í de
Janeiro de 1867. '




